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ATA DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 9ª LEGISLATURA
ATA CIRCUNSTANCIADA DA

27ª SESSÃO ORDINÁRIA,
DE 9 DE ABRIL DE 2025.

INÍCIO ÀS 15H TÉRMINO ÀS 17H07
 

PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Sob a proteção de Deus, iniciamos os
nossos trabalhos.

Declaro abertas as inscrições para o comunicado de parlamentares. Informo que as inscrições
poderão ser feitas no próprio terminal do deputado.

Sobre a mesa, expediente que será lido por mim.
(Leitura do expediente.)

PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Como não se verifica o quórum mínimo
de presença, suspendo os trabalhos até que ele se complete.

(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)
PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Reinicio os trabalhos. Está aberta a

sessão.
Dá-se início ao comunicado de líderes.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
Passo a presidência ao nobre deputado João Cardoso.

(Assume a presidência o deputado João Cardoso.)
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Como líder.) – Presidente, muito obrigado por me convidar

para falar.
Fiz questão de estar em plenário hoje porque vi uma cena tão esdrúxula, tão cretina, na

televisão, ontem, de um fato ocorrido no Congresso Nacional, que senti necessidade de falar aqui. Vi
um tal deputado chamado Gilvan da Federal, que me parece que é do Espírito Santo. Foi uma coisa tão
absurda: um sujeito que se diz agente da Polícia Federal, desejando que o presidente Lula morresse
com um tiro e querendo tirar as armas dos seguranças da Presidência da República. Ele diz que, se o
presidente não morrer por tiro, deveria morrer de câncer! Onde já se viu um homem daqueles falando
isso de dentro da Câmara dos Deputados e transmitido para o país inteiro?! Onde está o Conselho de
Ética da Câmara dos Deputados, que não se reuniu imediatamente para tomar providências? Onde está
a sociedade brasileira, que não repudia um ato daqueles? Ninguém tem o direito de desejar a morte de
ninguém! Ninguém pode pregar a morte de ninguém! Como eles não têm propostas para o Brasil, não
têm absolutamente nada, eles fazem esse tipo de discurso: é ódio puro!

Aquele deputado se intitula Gilvan da Federal! Espero que o diretor-geral da Polícia Federal
entre na justiça para tirar do nome dele a parte sobre a Polícia Federal, que não merece ser
enxovalhada por um elemento daqueles.

Portanto, eu estou aqui para lavrar o meu mais veemente protesto contra aquela fala nojenta e
asquerosa. O Brasil não precisa desse tipo de coisa. Sinceramente, nós chegamos ao limite da
insensatez, da irresponsabilidade, da canalhice, do banditismo político, que é o que está acontecendo
no nosso país.

Registro toda a minha solidariedade e o meu apoio ao presidente Lula.
Dito isso, eu quero abordar um segundo ponto, que trata do interesse de cerca de 3 milhões e

meio de trabalhadores, que são os trabalhadores da segurança privada de todo o Brasil: os vigilantes.
Nós tínhamos uma aposentadoria especial aos 25 anos de trabalho, não importando a idade. Se o
vigilante completasse 25 anos de trabalho, era concedida a aposentadoria. Na reforma previdenciária
do Capitão Capiroto, eles derrubaram essa aposentadoria. Mas tínhamos o direito adquirido até o dia
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11 de novembro de 2019, quando foi promulgada a reforma previdenciária.
Todos os vigilantes que entravam na justiça ganhavam essas ações. O que fizeram antes os

procuradores ligados ao Capiroto? O que eles fizeram? Procuradores do Paraná, de Santa Catarina e do
Rio Grande do Sul entraram na justiça, perderam na justiça federal, em primeira instância; recorreram,
perderam nos tribunais federais; recorreram para o Superior Tribunal de Justiça, perderam de novo, de
17 a 0. Mas, para prejudicar os trabalhadores, eles são teimosos: foram ao Supremo Tribunal Federal.

O ministro Luiz Fux avocou para ele todos os processos. São milhares, pois só em Brasília são
3.500 os vigilantes com processo de aposentadoria tramitando na justiça. Ele avocou tudo para si e se
sentou em cima dos processos, que estão lá, aguardando uma decisão ser tomada. Agora, passou a
relatoria para o ministro Kassio Nunes Marques, sobre quem existe um dado interessante: o Kassio
Nunes Marques, quando era juiz federal, concedeu, pelo menos, 20 aposentadorias para os vigilantes.
Concedeu. Quero ver como é que ele vai se portar como ministro do Supremo.

Estive em uma reunião, ao meio-dia, com o presidente da Confederação Nacional dos
Vigilantes. Estamos convocando os vigilantes, e têm o meu apoio, para atos em todo o território
nacional no dia 30 de maio, uma sexta-feira, às 10 horas da manhã. Na sexta-feira, às 10 horas da
manhã, em frente a todos os prédios da justiça federal, nas 27 unidades da Federação, haverá atos
para pedir à justiça que julgue essas ações. Vamos fazer o nosso ato aqui em Brasília, na Praça dos
Três Poderes, em frente ao Supremo Tribunal Federal, para pedir o julgamento dessa ação.

Sei de vigilantes que deram entrada a essa ação há 13 anos. O processo está tramitando, eles
estão morrendo. Aí vem o desespero desses pais e mães de família, que são homens e mulheres que
dedicaram a vida à segurança privada e que agora estão morrendo sem as aposentadorias.

Vamos fazer esses atos para que a justiça julgue essas ações. Espero que ela as julgue
efetivamente e respeite o direito social desses trabalhadores.

Obrigado, presidente.
(Assume a presidência o deputado Wellington Luiz.)

PRESIDENTE DEPUTADO WELLINGTON LUIZ (MDB) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
Concedo a palavra ao deputado Fábio Félix.

(Assume a presidência o deputado João Cardoso.)
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (Bloco PSOL-PSB. Como líder.) – Boa tarde, presidente, deputados,

deputadas, servidores, servidoras. Boa tarde também a quem assiste a esta sessão pela TV Câmara
Distrital.

Estive pela manhã no Congresso Nacional, na reunião do Conselho de Ética da Câmara dos
Deputados. Uma das cenas mais lamentáveis que já vi na minha vida pública é a forma como estão
tratando o deputado federal Glauber Braga, do PSOL, que é um deputado muito combativo, que é um
deputado que tem uma postura independente, que é um deputado cujo trabalho é muito sério e
representativo não só do povo do Rio de Janeiro, mas também do povo do Brasil.

Está acontecendo basicamente um conselho de ética de exceção para cassar o mandato de um
deputado que não fez nada para ser cassado. O que está sendo julgado no relatório do relator não é
sobre o que o Glauber fez; trata-se de perseguir a postura política independente do deputado Glauber.

Nesta casa, nas relações entre parlamentares, não precisamos gostar ou desgostar dos
parlamentares, mas precisamos respeitar a pluralidade de ideias e de opiniões.

O que está sendo feito ali com o deputado Glauber é um relatório de exceção, porque o
deputado Glauber nem sequer, no final de dezembro, quando o relatório foi protocolado, pôde ter
acesso a ele para produzir a defesa. Ele tomou conhecimento do relatório na sessão do conselho de
ética.

O Legislativo não funciona assim. O Legislativo trabalha com transparência. O Legislativo tem
seus princípios de funcionamento. Basicamente, o que está acontecendo na Câmara dos Deputados é
que o centrão está querendo calar um deputado combativo, um deputado que não se rende e enfrenta
o orçamento secreto. São poucos os deputados na Câmara dos Deputados, de todos os campos
políticos, que enfrentam o orçamento secreto. O Glauber Braga é uma das vozes que fala das emendas
pix, do orçamento secreto. Ele enfrenta grandes interesses, com coragem, no Congresso Nacional.

Hoje fui prestar a minha solidariedade ao deputado federal Glauber Braga. Deputado Max
Maciel, olhe a contradição! Ainda não foi votada, no plenário da Câmara dos Deputados, a cassação do
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Chiquinho Brazão, acusado do assassinato da Marielle Franco. Ele está preso e é deputado federal. Mas
querem cassar o deputado federal Glauber Braga, que não responde a processo e tem a vida pública
dedicada à educação, ao enfrentamento à corrupção e a pautas sociais. Olhem a contradição! Esse é o
Congresso Nacional brasileiro! Não por outra razão, ele tem baixíssima popularidade – o Congresso
Nacional não opera pela população, mas por grandes interesses.

Então, repudio o que está acontecendo lá e me solidarizo com todo o movimento. Hoje, no
Congresso Nacional, vi pessoas do movimento estudantil, de diferentes partidos políticos, do
movimento sindical e de outros movimentos sociais prestando solidariedade ao deputado federal
Glauber Braga, neste momento difícil.

Deputado Glauber Braga, conte com o nosso mandato, a nossa luta e a nossa presença firme
na defesa do seu mandato, até o fim.

Eu queria também aproveitar a fala do deputado Chico Vigilante sobre o deputado Gilvan da
Federal. Não podemos naturalizar o que ele fez. Aquilo foi inaceitável. Ele falou que o presidente Lula
poderia estar morto. Ele estimulou e tem incitado o assassinato de um presidente da República. Não
digo isso só porque é um presidente da República, não! Presidente da República é um cargo de
legitimidade e importância pública que precisa ser respeitado, mas a forma grosseira e horrorosa como
um parlamentar fala isso, da tribuna da Câmara dos Deputados, é lamentável e repudiável. É esse
clima de violência que querem impor à política brasileira. Querem eliminar aqueles com os quais não
concordam. Não é só eliminar pelo sistema de justiça; é eliminar com a morte, com o assassinato.

Essa foi a postura do Gilvan da Federal, inclusive, dizendo que se deve desarmar mesmo a
segurança do presidente Lula. Esse é o discurso dele. Quer desarmar a segurança do presidente para
que ele não tenha proteção, fique suscetível a uma revolta e possa ser assassinado ou ser vítima de
uma emboscada.

Isso é inaceitável e intolerável numa democracia!
Deputado Chico Vigilante, esse pessoal tem que engolir que o presidente Lula foi eleito, pela

terceira vez, para o mandato de presidente da República, quer queiram ou não! Eu posso discutir e
discordar de todas as políticas públicas do presidente Lula, mas ele foi eleito. As pessoas podem
discordar da forma como o Supremo Tribunal Federal conduziu os processos judiciais, mas não podem
dizer que o presidente Lula pode ser assassinado. Elas não podem incitar a violência contra o
presidente da República. Acho isso inaceitável e repudiável!

Tive a péssima oportunidade de estar com esse parlamentar à época da discussão do
casamento igualitário. Ele é uma pessoa desqualificada! Ele é uma pessoa altamente desqualificada!
Ele ataca LGBTs, mulheres e trabalhadores. Ele está a serviço de uma lacração da pior espécie, que
devia estar na lata de lixo. Esse parlamentar está a serviço disso.

Acho que perde a população do Espírito Santo, que vota num homem como esse, talvez sem
saber a gravidade dos atos de violência que ele pratica.

Eu queria repudiar o Gilvan da Federal e me solidarizar com o presidente Lula. Sei que a nossa
solidariedade é muito pouca, mas eu gostaria de manifestá-la, porque é lamentável esse tipo de ato.
Amanhã, quando a violência acontecer, não poderemos pensar: “Como isso aconteceu? Foi do nada.”
Não, todos os dias, na política brasileira, infelizmente, há pessoas incitando esse tipo de violência.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra ao deputado Thiago

Manzoni.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Como líder.) – Obrigado e boa tarde, presidente. Boa tarde

aos demais parlamentares, à imprensa, aos nossos assessores e a quem assiste a nós pelo YouTube ou
pela TV Câmara Distrital.

O discurso do deputado Fábio Félix foi interessante. Ele começou falando do deputado Glauber,
que expulsou um manifestante da Câmara dos Deputados a chutes e pontapés. Ele está respondendo
ao processo de cassação do mandato dele. Na sequência, ele falou que o deputado não teve acesso –
ou teve acesso tardiamente – ao processo que está transcorrendo, para poder apresentar a defesa.

Quero dizer que há aproximadamente 2 anos tramitam processos na mais alta corte do Brasil,
aos quais os advogados de defesa dos acusados não têm acesso. Foi oferecida uma denúncia com
pedido de penas que podem chegar a 35, 40 anos de prisão e os agora réus não tiveram acesso à
integralidade dos documentos e das provas para oferecerem as suas defesas.
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O que me chama a atenção é o duplo padrão de julgamento: quando é alguém da esquerda,
eles pleiteiam todos os direitos; quando não é da esquerda, dane-se! Sou favorável a que o deputado
Glauber tenha todos os meios para apresentar a sua defesa, tenha acesso a tudo que se produziu
contra ele, porque isso é o certo, é o justo a se fazer. Mas esse peso diferente para um e para outro,
esse duplo padrão na hora de se fazer juízo é inaceitável.

Na sequência, falou-se do deputado federal Gilvan da Federal. Jamais vocês vão me ouvir
falando que quero este ou aquele político morto. Não acho que isso seja adequado. Às vezes as
pessoas acertam, às vezes elas erram. Mas o duplo padrão permanece.

Na semana retrasada, eu estive na UnB e vi um desenho do Bolsonaro pendurado de ponta
cabeça, pelas pernas, morto. Aquele desenho, assinado pelo DCE, não foi considerado incitação ao
crime por ninguém aqui da tribuna – pelo menos por ninguém da esquerda. Na minha opinião, aquilo é
incitação ao crime. Mais uma vez, é o duplo padrão de juízo se forma. Dizem que isso é incitação ao
crime, que daqui a pouco o crime vai começar a acontecer, que estão estimulando o assassinato.

Quero lembrar que foi um ex-filiado ao PSOL que deu uma facada no Bolsonaro, para matá-lo.
Houve tentativa de homicídio em plena campanha eleitoral. O único político vítima de tentativa de
homicídio em campanha eleitoral se chama Jair Bolsonaro. Mas contra o Bolsonaro vale tudo. Vale
tudo! Esse pessoal se intitula o pessoal do amor e diz que o amor venceu, a tolerância venceu, mas,
todas as vezes que sobe à tribuna, ou quase todas, é para ofender a direita e o Bolsonaro com
adjetivos e ofensas verbais – de capiroto para baixo. Como podem pleitear amor e respeito dessa
maneira?

Tendo dito isso, passo ao tema mais sensível do Brasil, neste momento, que é a segurança
pública. As pessoas precisam de paz no Brasil. Nossas famílias precisam de paz, nossas crianças
precisam de paz. Este governo traz a cultura da morte e do crime para o Brasil. O governo federal
estimula a bandidagem e o banditismo no Brasil. Este governo propaga que não há problema em
roubar.

O presidente da República falou ontem que o político, quando é pego roubando, submerge,
esconde-se, mas ele próprio, não: ele encarou os acusadores dele. Falou que as pessoas não
acreditavam que ele ia voltar, mas ele voltou. O recado que é passado para o Brasil, ao haver um
descondenado na presidência da República, é que o crime compensa no Brasil. Essas crianças que
estão aqui não podem ter isso como exemplo.

Não pode sair da boca de um presidente da República que é normal roubar um celular porque
se quer comer ou porque se quer ter um celular. Não é normal! Não é normal haver um presidente da
República que tem orgulho de ser mentiroso. Ele disse que andava pelo mundo contando mentiras
sobre o Brasil, inventando números, e as pessoas achavam graça. Não é normal! É isso que gera a
cultura. Isso vai sendo gerado no Brasil e, cada vez mais, as pessoas se sentem menos seguras. As
nossas mulheres não podem sair de casa. As nossas crianças têm medo de andar na rua. Andar de
ônibus é perigoso. Mas isso está sendo fomentado.

Passou da hora de surgirem homens públicos dispostos a disputar os poderes executivos dos
estados e do Brasil com coragem para colocar o dedo nessa ferida e dizer que o Brasil precisa enfrentar
o crime e não aceitá-lo. Aceitar o crime está acabando com o nosso país. Se o crime não for
enfrentado, nós nunca teremos paz. Passou da hora. Os políticos, os candidatos que tiverem coragem
de enfrentar isso, eu não tenho dúvida, vão ganhar em todos os estados.

Ontem, tive a alegria de encontrar o Derrite, secretário de segurança pública de São Paulo.
Encerro parabenizando São Paulo pelo enfrentamento que tem feito ao crime, em especial ao crime
organizado, e espero que isso vá para todo o Brasil.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Thiago Manzoni.
Eu gostaria de registrar a presença, nesta sessão, das crianças, que são estudantes,

juntamente com os professores da Escola Classe Aguilhada. Hoje eles estão participando do programa
Conhecendo o Parlamento, sob a coordenação da Escola do Legislativo.

Crianças, sejam bem-vindas! Vocês estão aparecendo na TV? Ótimo! Que coisa boa! Eu tenho 8
filhos e eles também estudaram em escola pública a vida toda. Ainda há 1 que está estudando. Sejam
bem-vindos sempre à casa do povo. Muito obrigado aos professores também. Que Deus abençoe vocês
nesse ministério do educar! Um abraço a todos, espero revê-los em uma próxima visita.

Concedo a palavra ao deputado Iolando. (Pausa.)
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Está encerrado o comunicado de líderes.
Dá-se início ao comunicado de parlamentares.
Concedo a palavra ao deputado Chico Vigilante.
DEPUTADO CHICO VIGILANTE (PT. Para comunicado.) – Presidente, eu acho que é importante

pontuar a verdade, aqui nesta tribuna, para as pessoas que estão assistindo a nós por meio da TV
Câmara Distrital.

Há alguns fanfarrões que dizem que estão combatendo a violência no Brasil. O governador de
São Paulo, junto com o tal do Derrite, é um deles. Na verdade, invadem as favelas, matam as pessoas
e dizem que estão combatendo a violência.

Querem ver como é que se combate violência? Vão lá no Piauí, um estado que é exemplo de
combate à violência e é dirigido por um jovem de 30 e poucos anos. Ele deu uma lição para o país a
respeito do roubo de celular. Ele é do PT, Rafael Fonteles. Deu exemplo de como são recuperados e
entregues os celulares roubados.

O governo do presidente Lula apresentou no dia de ontem a PEC da Segurança Pública, mas os
governadores da extrema-direita não querem a PEC da Segurança Pública, dizendo que o governo está
invadindo competência dos estados. Eles preferem que a população morra. Eles preferem fazer fanfarra
aqui como esse governador de Goiás, que é um fanfarrão, que outro dia disse no programa da CNN
que em Goiás não havia mais roubo; que em Goiás não havia mais assassinato; que em Goiás já
haviam expulsado os criminosos. É mentira! É só ir aqui ao entorno de Goiás e verificar a situação em
que as pessoas estão vivendo.

Aí disseram: “Não, mas o governo federal quer invadir a competência dos estados”. Faz muito
bem o governo federal, por meio da PEC – que foi apresentada e certamente será aprovada –, atribuir
mais responsabilidades, por exemplo, à Polícia Rodoviária Federal. Com a aprovação da PEC, a Polícia
Rodoviária Federal poderá, inclusive, atuar no transporte fluvial. Sabemos que hoje existem quadrilhas,
os chamados piratas, que roubam as embarcações que estão navegando lá pela Amazônia. Agora, a
Polícia Rodoviária Federal vai poder agir nessa área também.

Isso é governo, isso é preocupação efetiva com a população.
Viram aí, lançado pelo Ministério da Justiça, o programa que faz com que, quando um celular

roubado for vendido e alguém tentar habilitá-lo, o comprador receba um aviso dizendo para procurar a
delegacia mais próxima, pois esse celular tem problema. Isso é ação de um governo que combate
efetivamente a violência. O governo está assumindo uma tarefa que nem é do governo federal, porque
a responsabilidade de combater o crime é das polícias estaduais; mas a União a está assumindo, já que
boa parte dos estados não dá conta. A realidade é essa. A extrema-direita não tem o que falar, vem
aqui e fala mal do Lula, fala mal do ministro da Justiça e fala mal de outros.

A grande importância é que a Polícia Federal derruba cada uma das quadrilhas. Não importa se
é pastor, se é pai de santo, se é padre, todos estão sendo tratados de acordo com os rigores da lei, e é
isso que importa. Mas, quando estavam distribuindo armas, deputado João Cardoso – o tal dos CACs,
que nós combatíamos aqui –, a extrema-direita aplaudia, dizendo que os CACs têm que estar armados
mesmo. Está aí o resultado de terem armado os CACs: onde as armas foram parar, na sua maioria? Na
mão dos bandidos.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Chico Vigilante.
Quero anunciar e registrar novamente a presença dos estudantes e professores da Escola

Classe Aguilhada, que estão participando do programa Conhecendo o Parlamento, sob a coordenação
da Escola do Legislativo. Sejam muito bem-vindos sempre a esta casa, crianças. Que Deus abençoe
vocês!

Concedo a palavra ao deputado Max Maciel.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL. Para comunicado.) – Presidente desta sessão, deputado João

Cardoso, boa tarde. Boa tarde aos parlamentares, às pessoas que nos acompanham pela TV Câmara
Distrital e aos estudantes da Escola Aguilhada que estão nos visitando hoje.

Primeiro, presidente, reforço a fala do nosso líder do Bloco PSOL-PSB, deputado Fábio Félix, e
expresso nossa solidariedade ao deputado federal Glauber Braga, que vem sofrendo ataques
sistemáticos na Câmara dos Deputados, num claro processo de perseguição e punição política por dizer
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a verdade e cobrar lisura em vários processos; de enfrentar uns figurões da política que se acham
donos não só do seu estado, mas também da política brasileira.

Deputado Glauber Braga, saiba que estamos juntos nessa luta e respeitamos muito seu
mandato combativo no país e na Câmara dos Deputados.

Presidente, hoje foi dia de debate na Rádio Metrópoles sobre um possível terminal na
Universidade de Brasília. Então, hoje viemos tentar explicar para as pessoas como chegamos a essa
questão.

Ontem estivemos em uma reunião com o secretário de Mobilidade e já estivemos em reuniões
com a nossa reitora, professora Rozana. Por quê? Porque há mais de 2 anos a Comissão de Transporte
e Mobilidade Urbana vem confrontando dados sobre toda a realidade do Distrito Federal, incluindo
Itapoã Parque, São Sebastião, Recanto das Emas, Santa Maria, Ceilândia e a realidade da própria
Universidade de Brasília, que conta só com 1 linha, a qual tem o poder de transportar mais de 18 mil
estudantes.

Não estamos pensando em criar uma rodoviária na universidade. Esse não é o objetivo. O
objetivo é haver terminais de embarque rápido e um terminal onde a empresa concessionária possa
colocar ônibus que partam desses terminais para outras localidades do Distrito Federal, de forma mais
ágil para estudantes, trabalhadores, professores e pesquisadores, que somam 50 mil pessoas na
Universidade de Brasília. A maioria dos nossos municípios, cerca de 1.200, tem até 5 mil habitantes.
Podemos até contar os estados cujos municípios têm 50 mil habitantes. Na UnB, há um universo de
pessoas.

O terminal serve para interligar modais e facilitar o acesso à cidade. Esse é o nosso objetivo.
Esse ainda é um estudo preliminar, mas vamos nos sentar com a reitoria e pedir que as equipes
técnicas da reitoria e a da UnB, como o CEFTRU, e da Secretaria de Mobilidade analisem as
possibilidades de se implementar esse terminal.

Deputado João Cardoso, vossa excelência é de Sobradinho, onde há estudantes que pegam o
ônibus 110, vão para a rodoviária e depois pegam outro ônibus para Sobradinho. Entretanto, poderia
haver um ônibus saindo diretamente da UnB para Sobradinho I e II, Planaltina e Varjão. Isso seria um
ganho de vida, pois o trajeto seria mais rápido. Às vezes, por não contarem com o tempo e com o
espaço, muitos jovens acabam tendo que ir a pé até a W3 Norte, às 23 horas, para tentar pegar um
ônibus, porque é mais fácil do que esperar na L2 ou mesmo dentro do campus da universidade. Quem
conhece a universidade sabe que é uma caminhada considerável e muito escura.

Pensar em um terminal é pensar em acesso. Muitas pessoas dizem: “Por que não criar mais
linhas?” As linhas estão criadas, estamos fazendo uma inteligência. A ideia é pensarmos em uma
sobreposição de linhas georreferenciadas para entender qual é a maioria dos jovens que estão na
universidade.

É importante dizer que a universidade não foi criada para os filhos dos pobres. Para vocês
terem uma ideia, há 5.600 vagas para carros na UnB. Vejam o tamanho da área para estacionamento
de carros. Não estamos dizendo que uma coisa é mais importante que a outra. A realidade das pessoas
que acessam a universidade hoje, graças ao ReUni, é outra. E essas pessoas demandam acesso à
universidade, mas também demandam voltar para casa. Pensar no terminal é pensar em agilidade,
assim como estamos pensando em terminais e zebrinhas para o Itapoã Parque, para Samambaia, para
a parte norte de Ceilândia, para Brazlândia, que é uma área muito distante.

Presidente, reforço esse compromisso com toda a comissão – aqui estão o deputado Gabriel
Magno e o deputado Fábio Félix, que fazem parte dessa comissão – de que vamos estudar essa
possibilidade.

Para encerrar a fala, presidente, quero dizer que estamos acompanhando a situação dos
metroviários. O deputado Fábio Félix marcou uma audiência pública para o próximo dia 25, salvo
engano, para debater o futuro e a ação do Metrô-DF com os trabalhadores e as trabalhadoras. Até a
presente data, o GDF não tem honrado o compromisso da recomposição salarial com o Sindmetrô.

É importante dizer que os metroviários não recebem o benefício previsto no acordo coletivo de
trabalho e não recebem reajuste há mais de 5 anos. Não há recomposição do índice nacional de
preços, nem pagamento de horas extras e de convocação em dias de folga. Quando há operação para
dilatar o horário do metrô ou em feriados específicos, os funcionários precisam trabalhar, mas eles não
recebem horas extras ou folgas.

Estamos acompanhando a situação e cientes da responsabilidade do secretário Ney de honrar
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esse compromisso. Dia 25, com o deputado Fábio Félix, haverá essa audiência pública para debatermos
a valorização desses profissionais, que exigem não só o acordo coletivo, mas também a recomposição
do vale-alimentação e o impacto do apoio financeiro relacionado aos seus planos de saúde.

Deputado João Cardoso, vossa excelência, que é um especialista nessa área e sempre tem
salvaguardado várias categorias, os metroviários, que somam mais de 1.300, precisam muito desse
nosso apoio.

Assim, encerro este comunicado, reafirmando mais uma vez o nosso compromisso com a
mobilidade urbana no Distrito Federal.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra ao deputado Pastor

Daniel de Castro.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP. Para comunicado.) – Boa tarde, presidente,

nobre excelência, nosso líder do bloco. Boa tarde, deputados; boa tarde, servidores; boa tarde,
queridos alunos e alunas, princesas e príncipes de Deus. Que Deus abençoe vocês, professores e
professoras que estão aqui!

Olhem como vocês estão bonitos no telão da Câmara Legislativa. Aproveitem e acenem. Que
alegria! Deus os abençoe. Esse é o futuro da nossa nação.

Presidente, senhoras e senhores deputados, o que me traz a esta tribuna nesta tarde é a
constatação de que o povo brasileiro finalmente demonstra sinais de ter superado o temor de
manifestar pacificamente sua opinião, de expor sua opinião nas ruas, por questões muito simples no
nosso país. Hoje, o povo está perdendo o medo. O povo está indo para as manifestações. O povo
voltou a falar.

Após os eventos de 8 de janeiro de 2023, 3 consequências se tornaram muito evidentes. A
primeira é que as Forças Armadas perderam prestígio. A segunda é que o povo passou a temer
manifestar publicamente suas opiniões, pelo medo que impera na nação. Querem calar a direita. Foi
criada uma celeuma e o povo estava com medo. A terceira é a narrativa de se tentar afastar da disputa
eleitoral o maior líder político brasileiro das últimas décadas, e digo o seu nome: Jair Messias
Bolsonaro. O único político que, mesmo perseguido, deputado Thiago Manzoni, 24 horas por dia, é
capaz de arrastar multidões em qualquer lugar onde ele esteja. Vou repetir: em qualquer lugar onde
ele esteja, inclusive no Nordeste, ainda que parte da população tenha receio de retornar às ruas.

A extraordinária manifestação em favor da anistia, ocorrida na Avenida Paulista, no último
domingo, foi mais uma prova de que o povo brasileiro está voltando a exercer o seu legítimo direito de
liberdade de expressão. Centenas de milhares de brasileiros compareceram ao evento. A mídia,
querendo pautar o movimento, noticia que havia apenas 40 mil pessoas na Paulista, mas alguns jornais
disseram que, proporcionalmente, havia 11 vezes mais pessoas que no movimento realizado pela
esquerda. Se levarmos essa conta em consideração, aproximadamente 500 mil pessoas que tiveram
coragem, que voltaram a sonhar, que voltaram a gritar por liberdade e, acima de tudo, por anistia
estiveram presentes na Paulista.

O que me chamou a atenção foram os números: 8 governadores de estado se manifestaram
favoravelmente à aprovação do projeto de anistia e, destes, 7 estiveram ao lado do presidente. Vou
dizer os nomes deles: Zema, de Minas Gerais; Jorginho Mello, de Santa Catarina; Tarcísio, de São
Paulo; Caiado, de Goiás; Wilson Lima, do Amazonas; Ratinho Júnior, do Paraná; Mauro Mendes, do
Mato Grosso. Além disso, estava presente Celina Leão, vice-governadora do Distrito Federal; sem
contar o governador do estado do Rio de Janeiro, que se manifestou publicamente favorável à anistia,
mas não compareceu ao evento em razão das chuvas que castigaram seu estado nos últimos dias.
Além dos governadores, estiveram presentes no evento dezenas de senadores, deputados federais,
deputados estaduais e distritais – o deputado Thiago Manzoni esteve lá –, vereadores, padres, pastores
e representantes de religiões de matriz africana, unidos em um único propósito: anistia já!

Senhoras e senhores deputados, população que assiste a nós neste momento, esses 8
governadores representam simplesmente 4 das 5 regiões da nação brasileira. Eu fiz a conta da soma
dos votos dessas 5 regiões, deputado Thiago Manzoni: 117 milhões de brasileiros foram representados
na Avenida Paulista, número que não pode ser desprezado nem menosprezado pelo atual presidente
da Câmara dos Deputados, deputado federal Hugo Motta, que, na sua eleição, comprometeu-se a
pautar o projeto da anistia – e eu peço encarecidamente a ele que o faça.

A conclusão lógica a que se chega é que a maioria do povo brasileiro busca realmente pacificar
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o país, mas esse processo somente terá início quando a anistia for devidamente aprovada.
Eu tenho acompanhado diariamente a soltura de criminosos altamente perigosos, de corruptos,

de traficantes e de mensaleiros que têm orgulho do seu histórico; e, ao mesmo tempo, somos
impactados com condenações e duras penas para pipoqueiro, para vendedor de algodão doce, para
mulher trabalhadora, cabeleireira honesta, mãe de família, primária, que nunca pisou em uma
delegacia, que nunca invadiu um prédio público. Nós vimos a prisão, deputado Thiago Manzoni, de
morador de rua! A Débora recebeu 14 anos de prisão apenas por ter passado batom em uma estátua,
a mesma estátua que a esquerda depredou no passado, contudo, sem sofrer nenhuma consequência.

Aquela estátua, no passado, deputado Thiago Manzoni, foi coberta por um pano branco,
pintaram-na com tinta vermelha, a qual simbolizava a menstruação, e foram se manifestar. Eles são
criminosos também, terroristas, porque se manifestavam favoravelmente ao aborto. Nenhum deles foi
condenado, nenhum deles foi julgado, nenhum deles foi processado. Mas a Débora foi condenada a 14
anos de cadeia.

Graças a Deus, eu estou orando na Esplanada, e eu percebi uma coisa. O ministro Fux disse:
“Não tenha raivosidade” – mais ou menos isso. Por trás dessa capa, tem que existir um coração, tem
que haver humanidade para julgar. O juiz não é parcial, ele é imparcial, mas hoje a justiça brasileira é
parcial e tem lado, e ao lado dela está a esquerda, que se usa muito bem dela.

A esquerda está passando pelo princípio de judicializar tudo nesta nação, tudo o que a direita
faz. Eles querem calar a direita. Eles não têm condição, porque não têm o povo, eles não vão para a
rua, eles têm medo, eles são presos em si, são presos nos seus cargos, são presos nas suas funções,
porque eles não podem andar na rua, porque o povo não consegue mais nem ouvir esse povo da
esquerda. O que eles fazem? Judicializam tudo.

Que o exemplo da Avenida Paulista se espalhe por todo o Brasil, por todas as regiões! Nós
somos um povo pacífico, mas que aprendeu a defender a liberdade de expressão. Então, que essa
liberdade jamais seja abandonada. A liberdade de expressão, senhoras e senhores, deputados que me
ouvem, é a maior expressão de liberdade de um povo que realmente vive uma democracia. E essa
democracia, princípio dos princípios do Estado brasileiro, não pertence a nenhuma autoridade, não
pertence a nenhum partido político; ela pertence ao povo, verdadeiramente o soberano do nosso país,
pois diz a nossa Carta Magna que “todo poder emana do povo”. O único poder supremo é o poder do
povo, e o povo está clamando: “Anistia já! Imediatamente!”

Obrigado presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Pastor Daniel de

Castro.
Registro a presença das crianças, dos estudantes e dos professores da Escola Classe Bela Vista,

de São Sebastião, terra do nosso deputado Rogério Morro da Cruz. A Escola Classe Bela Vista está
participando hoje do programa Conhecendo o Parlamento, sob coordenação da Escola do Legislativo.

Parabenizo todas as professoras e todos os professores, todos que estão acompanhando, os
servidores da PPGE, se estiverem aqui. Vocês, crianças, estão de parabéns. Estão conhecendo o
parlamento e, daqui a uns dias, serão vocês, podem ter certeza, que estarão sentados aqui. Eu vim de
escola pública, a maioria dos deputados também vieram de escola pública, como vocês. Que Deus
abençoe vocês! Obrigado!

Concedo a palavra ao deputado Gabriel Magno.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT. Para comunicado.) – Boa tarde, presidente. Boa tarde aos

estudantes da Escola Classe Bela Vista, às professoras, aos servidores e às servidoras dessa escola
maravilhosa em São Sebastião.

Presidente, algumas coisas ditas nesta tribuna são curiosas. Eu não sei qual é o critério que
alguns parlamentares usam para dizer “o povo quer anistia”. Havia uma parte pequena da população
brasileira, 40 mil na Avenida Paulista e 18 mil em Copacabana.

Quando aparece uma pesquisa que lhes convém, eles vêm aqui e falam: “A pesquisa disse...”
Quando não lhes convém, eles esquecem que existe pesquisa. As pesquisas mostram que, inclusive
entre os eleitores do Bolsonaro, a maioria não defende a anistia. Essa é a verdade. A anistia, a
impunidade para criminosos que atentaram contra a democracia brasileira não é a pauta do povo
brasileiro, presidente, não é a preocupação da imensa maioria do povo brasileiro.

Aliás, essa turma tem muitos problemas. Um deputado federal do Partido Liberal do Espírito
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Santo, Gilvan, disse: “Eu quero mais é que o Lula morra”. É um negócio absurdo! Depois, eles vêm
aqui dizer que são cristãos, que têm a Bíblia acima de tudo. Que eu saiba, a Bíblia, que eu já li,
presidente, não prega desejar a morte de ninguém, pelo contrário. Se eu não me engano, em Mateus,
no capítulo 7, versículo 12, no sermão da montanha, a regra de ouro do cristianismo, prega-se o
contrário: deseje ao próximo o que você deseja a você mesmo.

Há uma contradição dessa turma. Contudo, isso não é de se espantar. O inelegível Bolsonaro,
que vai ser julgado e preso, desejava metralhar petistas e dizia que a ditadura matou muito pouco,
deveria ter matado uns 30 mil. Eles gostam é disto: tortura, morte, assassinato, milicianos. Eles
homenageiam torturadores, dão prêmio para a milícia, gostam do crime organizado. Essa turma gosta
é disso. Aí, eles vêm aqui tentar disfarçar a realidade, porque sobrou o desespero. Sobrou para a
extrema-direita neste país o desespero. Ela não tem mais apoio popular. Ela não tem mais apoio
institucional. A ela restam a bravata e a máxima nazista: repita uma mentira mil vezes até ela se tornar
uma verdade. Essa é a agenda dessa turma.

Quero lamentar a presença da vice-governadora do Distrito Federal no ato dos golpistas em
que o ex-presidente inelegível, que vai ser preso, Bolsonaro tentou falar uma frase em inglês para o
Trump. Parece que ele foi mal assessorado, pois parecia que ele não sabia direito o que ele estava
dizendo. Não sei se ele estava pedindo pipoca e sorvete na cadeia, já que essa turma gosta de
privilégios.

Parece que a vice-governadora se esqueceu de que a Polícia Militar do Distrito Federal, no dia 8
de janeiro, foi covardemente atacada. Um policial militar quase morreu com um ataque com barra de
ferro na cabeça. É essa relação que a vice-governadora tem com a sua própria tropa? Ela quer anistia
para aqueles que tentaram matar os policiais militares no dia 8 de janeiro? Aliás, ela se esquece dos
problemas da cidade.

Esta semana, a população estava em confronto no HMIB, porque a saúde está um caos. Na
educação, agora, mais uma vez, há uma crise que o governo não consegue resolver, a da merenda
escolar. Há uma escola em Planaltina em que acharam mosca e plástico dentro da carne. Na semana
retrasada, houve a denúncia de que um estudante passou mal por conta da proteína do ovo. Eles não
conseguem resolver isso. Hoje há mais uma denúncia do uniforme escolar: ele ainda não chegou para
todos e chegou para algumas crianças – nós já estamos em abril – com o tamanho completamente
desconectado do tamanho delas.

Há muito problema para resolver no Distrito Federal. Não adianta só bravata, não adianta só
tentar jogar para a galera porque parece que houve uma pesquisa dizendo que talvez, em Brasília... Aí
vão fazer discurso para a galera e se esquecem dos problemas. Esta cidade tem muito problema na
educação, na saúde, na segurança. Agora mesmo, houve mais um ato que lamentamos: um estudante,
numa escola militarizada, em Brazlândia, foi vítima de violência. Não é assim que se resolvem os
problemas, não é por meio da bravata: “Ah, a escola militarizada vai resolver o problema”. Não resolve.
Não há estudo científico, não há lastro em pesquisa e na ciência que diz que ela resolve o problema. O
que resolve problema da educação é investimento, é mais escola, é equipamento público, é quadra, é
biblioteca, é mais professor, é psicólogo, é assistente social, é tempo integral.

A vice-governadora está em campanha há 2 anos e esqueceu-se de governar esta cidade. Ela
estava na micareta pedindo pipoca e sorvete. É um negócio inacreditável, presidente, o caminho que,
infelizmente, o Distrito Federal tem tomado com a gestão desastrosa do atual governo.

Quero, mais uma vez, cobrar da Secretaria de Educação a fiscalização de seus contratos. Se a
opção da Secretaria de Educação é terceirizar, terceirize a alimentação escolar, terceirize o uniforme
escolar, terceirize o transporte escolar. O mínimo é fiscalizar para que os contratos sejam cumpridos e
o direito das nossas crianças, dos nossos estudantes possam ser respeitados e preservados.

Quero, presidente, encerrar dizendo que ontem nós fizemos uma audiência pública sobre a
questão do ponto eletrônico que a Secretaria de Educação tem implementado, mais uma vez, sem
dialogar com os servidores, sem apresentar um modelo de como vai ser a implementação. Essa medida
não leva em conta o caráter pedagógico da atuação de vários desses servidores, inclusive professores,
que estão impossibilitados, com o instrumento do ponto eletrônico, de praticar a própria atividade para
a qual eles estão contratados, porque há uma incompatibilidade com a agenda profissional desses
servidores.

Nós fizemos essa audiência pública, e a Secretaria de Educação, mais uma vez, recusou-se a
comparecer nesta casa para um debate democrático. A democracia não tem sido um conceito e um
princípio por parte da Secretaria de Educação. Ela se recusa a dialogar, a discutir. Registro o nosso
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pedido para que seja revista, imediatamente, a implementação do ponto eletrônico.
Encerro minhas palavras parabenizando vossa excelência, que amanhã fará, também, uma

audiência pública sobre os educadores sociais voluntários. Essa é uma agenda extremamente
necessária para a educação nesta cidade.

Nós precisamos, deputado João Cardoso, garantir servidores públicos. Os educadores sociais
voluntários, que são profissionais muito importantes dentro da escola, hoje recebem 40 reais por dia de
trabalho.

PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Sem direito a nada.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Sem direito a nada!
Recebem 40 reais por dia de trabalho, deputado João Cardoso. Quem trabalha 20 dias no mês

ganha 800 reais – é a metade de um salário mínimo para profissionais que estão lá, no dia a dia,
cuidando das nossas crianças e de nossos adolescentes.

É um escárnio. É uma vergonha a capital do país ter um governo que trata tão mal nossas
crianças, nossos adolescentes, nossos estudantes e a nossa escola pública.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Gabriel Magno.
Eu também fiz uma solicitação à Secretaria de Educação, deputado Gabriel Magno, sobre

questionamentos que eu recebi de vários professores – assim como vossa excelência também recebeu
– que tratavam da questão do ponto eletrônico. Há unidades dentro da própria regional de ensino que
visitam as escolas. Como eles vão ficar com a implantação do ponto eletrônico?

Deve ser uma coisa conversada e acertada. Não vejo problema desde que seja conversado, em
especial, com o Sinpro, com o SAE e com as associações da área da educação a fim de que seja feito
um projeto viável e, não, um projeto inviável. Há muitas escolas, deputado Gabriel Magno, que já estão
sem visita pedagógica.

Obrigado.
Concedo a palavra ao deputado Thiago Manzoni.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL. Para comunicado.) – Obrigado, presidente. Boa tarde,

novamente, a todos.
Deputado Pastor Daniel de Castro, foi dito aqui que havia algo em torno de 40 mil pessoas na

Avenida Paulista, no domingo. Foi um cálculo feito pela USP, que deve significar, eu imagino, União
Sem Povo. Porque, quando houve a manifestação dos canhotos, sei lá, havia meia dúzia de gatos
pingados e eles falaram que havia 11 mil. Não encheu meio quarteirão. Quem esteve lá – e eu estava
lá – perdeu de vista até onde ia a multidão, para um lado e para o outro do trio. Mas devia ter só 40
mil, era pouca gente. O que vale é que só faltam 28 assinaturas para que o projeto da anistia tenha
votado o seu requerimento de urgência. A anistia deve ser aprovada para a pacificação do Brasil. Eu
espero que assim aconteça.

Eu falei um pouco da violência que assola o Brasil e falei que este governo federal fomenta a
violência. Fui ali, para a minha cadeira, abri a internet e tive notícia do Movimento Sem Terra, esse
grupo armado que invade propriedade privada, um grupo criminoso de bandidos que invade a
propriedade privada e dela quer se assenhorar como se fosse dono. Chamam isso de um nome
bonitinho: reforma agrária. O nome disso – invadir a propriedade do outro – é roubo. É roubo.

Esse grupo está fazendo o Abril Vermelho. No Abril Vermelho, eles estão invadindo a
propriedade de outras pessoas em todo o Brasil. Esse movimento é conhecido. Esse movimento apoia o
atual presidente e tem o apoio dele também. Quando digo que este governo federal fomenta o crime, é
porque fomenta.

Esse atual governo federal tem como ministro da Justiça e Segurança Pública Ricardo
Lewandowski, ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, que, no período entre seu encargo de ministro
e a assunção do cargo de ministro da Justiça e Segurança Pública, deu uma palestra com a bandeira do
MST embaixo de si na mesa. Como alguém que dá uma palestra assim, com a bandeira do MST
embaixo de si, pode falar ou ocupar o cargo de ministro da Justiça e Segurança Pública?

Não é à toa que os criminosos se sentem à vontade no Brasil. Como você coloca na cabeça de
um jovem que vale a pena trabalhar, ralar, dar duro, se matar para conseguir as coisas na vida, se o
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crime dá as coisas para ele de maneira mais fácil e é fomentado por quem deveria ser o maior exemplo
de decência, que são as autoridades públicas? Como pode um negócio desse? É impossível.

Outro dia, ouvi o José Dirceu dizer: “Disseram que os mensaleiros estão voltando para o
poder”. E ele falou: “Nós nunca saímos”. Ele não disse que não é mensaleiro, ele não disse que o
mensalão não existe. Na época, eles diziam que não existia, que era coisa da cabeça do Roberto
Jefferson e do pessoal de lá. Agora, 2 décadas depois, eles assumem e falam: “É mensaleiro mesmo, e
nós nunca saímos”. E aí?

É o Brasil de hoje. Vemos um descondenado na presidência da República. Isso passa uma
mensagem para a população. E a mensagem é terrível, principalmente para nossas crianças e nossos
jovens. A mensagem é terrível. Dificilmente um país assim vai conseguir avançar.

Eu encerro falando sobre democracia, essa palavra que parece ter 1 milhão de significados.
Aliás, o Lula falou que a democracia é relativa. Deve ser mesmo na cabeça dele.

Quero falar sobre pluralidade de ideias, porque estou esperando até hoje a UnB se dignar a
marcar a reunião sobre o ato dos estudantes de direita em seu campus. Eu continuo aguardando a
Reitoria dar uma resposta com dia e horário para que eu esteja lá junto com a segurança pública do
Distrito Federal e 2 representantes desses alunos e os deputados que quiserem participar – como o
deputado Pastor Daniel de Castro, que já está dizendo que quer –, para discutirmos onde vai ser o ato.
Mas se a UnB, de todo, não quiser marcar, o ato vai acontecer. De um jeito ou de outro, o ato vai
acontecer.

É óbvio que gostaríamos que, depois de ter atendido o pedido da UnB, ela marcasse a reunião
para que, nas palavras do pessoal da esquerda, democraticamente avançássemos nessa pauta, porque
a UnB é de todos e vai ser de todos.

Se não for possível com diálogo e conversa estabelecermos a forma como isso vai acontecer,
então vou dialogar com a Secretaria de Segurança Pública e vou definir data, horário e local. Eu vou
me encarregar de chamar não só estudantes, não só jovens, mas a população do Distrito Federal, a
direita do Distrito Federal para participar e ir à UnB ver o que está acontecendo lá dentro.

Eu ouvi de novo esse pessoal falar como se fosse da paz e citar a Bíblia por causa das palavras
de um deputado, o Gilvan da Federal. Eu discordo das palavras dele, ele não devia ter falado o que
falou. Mas a galera que vem aqui recriminá-lo não tem moral para isso. É o pessoal que aplaude, eu
repito, a faixa que o DCE da UnB colocou com o Bolsonaro morto de cabeça para baixo. Jogaram bola
com a cabeça do Bolsonaro decapitado. Nesses casos, é arte, é democracia. É muita hipocrisia, é muita
falta de vergonha!

Esse duplo padrão é que faz que a população tenha nojo da esquerda. É por isso que, nas
urnas, a população dá o recado dela. Deu nas eleições municipais e, repito, dará em 2026. Vai ser de
varrida! Nós vamos ganhar – e não vai ser de pouco, não, vai ser de muito. E a responsabilidade disso
será de quem não consegue mais entender o clamor popular, os valores que a população quer
representados pelos políticos. A população quer a direita porque nós representamos o que ela é.
Obrigado, presidente.

PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Thiago Manzoni.
Concedo a palavra ao deputado Joaquim Roriz Neto. (Pausa.)
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO MAX MACIEL (PSOL) – Presidente, só gostaria de colaborar com este bom debate

em que estamos. A chamada direita ou extrema-direita – seja lá onde eles queiram se colocar –,
quando pede anistia, parece estar num campo antipunitivista ou anticárcere, mas esse campo é da
esquerda historicamente. Quem criou as legislações que mais penalizam o povo brasileiro foi o campo
da direita. Quem é a favor da redução da maioridade penal, quem criou, por exemplo, a lei
antipichação foi esse campo.

Falar da pessoa do batom e minimizar dizendo que ela está sendo condenada apenas pelo ato
de usar batom não é verdade, porque o histórico processual traz outros elementos de atentado ao
Estado democrático de direito, de ruptura violenta do Estado democrático de direito, de organização
para destituir um presidente constitucionalmente eleito.

Está lá a lei antipichação. Alguém aqui quer barrá-la também? Porque há jovens presos por
pichação. Isso está tipificado em lei, inclusive nesta casa. Vamos, juntos, apresentar uma minuta e
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derrubar essa legislação? Afinal, ela deve servir para todo mundo.
Vocês falam de novo sobre anistia, mas não mencionam quantas pessoas que estão no sistema

prisional nem sequer foram julgadas ou tiveram direito ao contraditório e acesso à justiça. Quem
defende isso somos nós, não vocês. Vocês não estão pedindo anistia para a massa que foi no carro de
som balançar bandeiras. Estão pedindo anistia para aqueles que estão nos autos constituídos, que
combinaram de assassinar um presidente e um ministro do Supremo Tribunal Federal. É isso que está
posto.

Vamos fazer anistia? Eu concordo, vamos fazer, mas para todo mundo! Porque nós estamos
falando disso há muito tempo. Sessenta por cento das pessoas presas por tráfico de drogas nem
sequer foram julgadas – muitas das quais têm potencial ofensivo zero. Há pessoas que cometeram
furto ou crimes de outra natureza e que precisam passar por um processo de reintegração.

Eu vou dizer uma coisa para o senhor, deputado Thiago Manzoni – se o senhor quiser, pode
pedir direito de resposta. Em 2019 – print não some; isso é tão bom, porque podemos resgatá-los –,
tive um debate com o Daniel Silveira. Não foi um debate presencial, foi um debate virtual. Em 2019, eu
estava na Comissão de Direitos Humanos da câmara federal – eu não era deputado, era membro da
sociedade civil – e apresentava meu olhar pedagógico a respeito do pacote anticrime do Sérgio Moro.
Você se lembra disso? Eu fui ao Congresso Nacional me posicionar contra esse pacote, que só geraria
mais encarceramento em massa da juventude negra e periférica e mais violência do Estado penal; e
não acesso e garantia de direitos.

Está aqui o print da fala do ex-deputado federal Daniel Silveira no Twitter – eu vou ler a fala
dele: “Na Comissão de Direitos Humanos e Minorias, onde estão discutindo o pacote anticrime do
Sérgio Moro, o Max Maciel” – no caso, eu – “acenou, como contrapartida que o ideal seria termos um
pacote antiencarceramento”. E eu dizia o que seria um pacote antiencarceramento, presidente. Seria
pensar uma política, de fato, de garantia de direitos para fazer com que a pessoa não chegue à
privação de sua liberdade, porque o que está na Constituição como maior punição para uma pessoa,
neste país, não é a pena de morte, é a privação da sua liberdade. Essa é a maior punição para as
pessoas.

Eu já mencionava, naquela época, que a quantidade de drogas deveria ser considerada para
determinar quem era traficante e quem era usuário. Isso em 2019. Ele falou: “Dê-me, por favor, um
antiácido”.

Ontem, está aqui também o print, o Daniel Silveira mandou um documento para o STF. Sabe o
que ele disse, deputado Fábio Félix? “Cadeia não ajuda na ressocialização”. Infelizmente, o Daniel
Silveira, então deputado federal, só foi entender aquilo que eu havia dito em 2019 quando ele foi
encarcerado.

Prendemos e prendemos mal. E isso custa caro, muito caro. Então, eu topo defendermos e
debatermos a anistia, mas vamos listar do que nós estamos falando ao debatermos anistia. É o batom?
Então, vamos debater sobre todos os crimes de menor potencial ofensivo para que isso valha para o
conjunto da população. Quem sabe assim o Brasil sai do ranking de segundo maior encarcerador do
mundo e passa a discutir uma política, de fato, de direito para as pessoas.

Minha intenção era só chamar todos para esta responsabilidade com a qual nós do campo
progressista e de esquerda temos muito compromisso: o debate da segurança pública e do direito das
pessoas, sobretudo dentro do sistema prisional.

Obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Ok.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, eu pedi para fazer uso da palavra porque eu

acho que é essencial esclarecermos nesta casa algumas questões fundamentais sobre o MST.
O MST é um movimento social muito importante, que tem a sua jornada de lutas no mês de

abril por conta de um dia que ficou marcado na história deste país: o dia 17 de abril, Dia Nacional de
Luta pela Reforma Agrária. Esse dia ficou marcado em razão de um episódio lamentável, que foi o
Massacre de Eldorado do Carajás, em que a Polícia Militar do estado do Pará atacou violentamente
1.500 famílias sem-terra; assassinou 21 pessoas e deixou 69 mutilados. É por isso que se celebra neste
país, por lei, o Dia Nacional de Luta pela Reforma Agrária, que está até mesmo, presidente, na
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Constituição da República.
Foi falado aqui que a esquerda agora quer judicializar. Não. A esquerda está defendendo a

Constituição, presidente. Vou ler o art. 184 da Constituição, já que alguns esqueceram que ele existe:
“Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel
rural que não esteja cumprindo sua função social”. O que o MST está fazendo é pressionar o Estado
para cumprir um dispositivo constitucional.

Encerro, presidente, com um dado didático. O Brasil tem 800 milhões de hectares de área. Para
agricultura, já que nem toda área pode ser para agricultura – a Amazônia, as áreas de preservação e
as cidades somam mais da metade do país –, 380 milhões de hectares podem ser disponibilizados.
Atualmente, são 80 milhões: 60 para o agronegócio e 20 para a agricultura familiar. Sobram 280.
Desses 280, 160 são da pecuária – cultivo de gado, de porco –, que usa áreas extensivas. Sobram,
então, de acordo com o Incra, 120 milhões de hectares de terras improdutivas no Brasil, que poderiam
e deveriam ser utilizadas, de acordo com a Constituição, para a reforma agrária, mas não o são,
presidente.

Se pegarmos 120 milhões de hectares e os distribuirmos com reforma agrária,
constitucionalmente, 10 hectares por família, estamos falando de 10 milhões de famílias. Os senhores
sabem quantas famílias são sem-terra hoje, no Brasil? São 4 milhões – ou seja, é possível fazer
reforma agrária sem desmatar, desapropriando a área improdutiva, o que o Estado não faz. Esse é o
papel legítimo do MST, que foi aqui covardemente atacado, mas quero deixar registrada a importância
desse movimento para garantir o dispositivo constitucional da reforma agrária neste país.

Presidente, obrigado.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Obrigado, presidente.
Ainda bem que estamos aqui. Primeiro, estamos aqui prontos para trabalhar, para votar, mas,

enquanto não há quórum, estamos em um debate que enriquece a casa.
Repito: ainda bem que nós, eu e o deputado Thiago Manzoni, estamos aqui para destruir a

narrativa dessa esquerda, que sempre vem dizer: “Vamos pontuar a verdade”. Mas qual é a verdade?
Qual é a verdade, presidente? A verdade é que a direita fez o que fez, quebrou. Somos contra isso e
entendemos que cada um tem que responder na medida da sua culpabilidade. Existe um devido
processo legal que já está rompido há muito tempo: individualização de conduta, ampla defesa,
contraditório, nota de culpa de quem vai preso, tudo isso foi rompido. Mas, não – o da direita, o que
quebrou, esse é terrorista, esse é criminoso. Acho que eles não tiveram nem a capacidade de ler as
peças acusatórias da PGR para dizer que estão imputados à Débora 5 crimes. Eles podem falar, mas,
ao analisar os fatos e a conduta da pessoa, vê-se que mais uma vez o direito está rompido por si só! O
próprio ministro do Supremo está falando: “Vou rever a pena”.

Essa mesma turma da extrema-esquerda, que imputa à direita essa situação, não tem coragem
vir falar o seguinte: “Os criminosos do MST invadiram, quebraram, depredaram e queimaram o
Ministério da Agricultura!” Fizeram isso os criminosos do movimento dos sem-terra, dos que não têm
coragem de trabalhar, dos preguiçosos! Esse movimento invadiu, quebrou, depredou e queimou o
Ministério das Relações Exteriores e invadiu a Câmara dos Deputados! Vejam a justiça deste país!
Quem respondeu por isso? Quais são os processos? Onde estão? Quem foi preso? Quem foi condenado
a 14 anos de prisão? Olhem como são relativistas.

Hoje, foi divulgado que o Lula chamou a diretora do Fundo Monetário Internacional de
mulherzinha. As feministas estão todas caladas. Ninguém se levanta. Um deputado acabou de falar,
nesta tribuna, da vice-governadora. Num momento dela, num domingo, ela faz o que quer. Ela estava
se manifestando porque é favorável à anistia também!

Discordo peremptoriamente da fala do deputado Gilvan da Federal! Mas ele tem o direito de
falar da tribuna, segundo o art. 53 da Constituição da República. Ele não falou que ia matar o
presidente Lula. Vamos analisar o verbo. Ele desejou isso. Não creio que isso seja crime. No
ordenamento jurídico do Brasil, pelo que me consta, isso ainda não é crime. Isso ainda não é crime,
mas já usaram a força estatal. A AGU já acionou a Polícia Federal para investigar o deputado. Vão criar
outro crime! O deputado Gilvan da Federal é de direita, mas lamento a fala dele. Quero deixar claro:
sou contrário à morte.

Nesta casa, há um deputado que sobe à tribuna e chama o Bolsonaro de filho do diabo! Ele
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fala: “É o filho do capiroto! É o Capitão Capiroto!” Ele chama o ex-presidente Bolsonaro de demônio, de
capeta! Esse povo não nos respeita! Quem quer respeito precisa também respeitar!

Deputado Thiago Manzoni, pode ter certeza: o deputado Gilvan da Federal está enrolado! A
Polícia Federal vai bater à porta dele! Já há pedido da Advocacia-Geral da União, que vai gastar força,
trabalho e dinheiro para tentar inventar outro crime para o deputado. Isso vai para o Supremo Tribunal
Federal, e o deputado vai ser condenado! Pode escrever! Este é o modus operandi da esquerda! Ela
imputa tudo à direita, usa a força estatal e o Poder Judiciário para colocar medo na direita e para calá-
la!

Presidente, não vou usar mais tempo, já extrapolei e peço desculpa a vossa excelência. Vou
fazer um recorte e mostrar, no telão, as barbaridades que deputados federais da esquerda falaram na
tribuna. Eles desejaram a morte do ex-presidente Bolsonaro! Aliás, quem tentou matá-lo é membro de
um partido de esquerda! Esse não desejou; esse tentou! Nunca acharam os mandantes do atentado
contra o ex-presidente Bolsonaro! Advogados com honorários caríssimos desta nação e aeronaves
foram para Juiz de Fora, e nunca se chegou ao mandante!

A mesma Polícia Federal que não consegue encontrar quem mandou matar o Bolsonaro
perseguiu, fez processo e foi atrás de cartão de vacina! Ela foi atrás da importunação de uma baleia
contra o ex-presidente Bolsonaro! Todas as narrativas caíram por terra e os processos foram
arquivados.

Mas eles usam os processos e a força da polícia e do Supremo Tribunal Federal para calar. Isso
é ruim para a democracia. Isso é horrível para a democracia. A democracia são as opiniões
antagônicas, divergentes. É lindo quando, nesta casa, a direita discute com a esquerda. Mas nesta casa
ninguém tem direito de calar ninguém. Não quero calar a esquerda; quero que ela continue se
manifestando e traga o que quiser, mas ela precisa respeitar a direita quando a direita fala e não
imputar crimes a nós.

Presidente, tenho 57 anos de idade, a minha vida é baseada em família, igreja, casa e trabalho.
Sou advogado e tenho escritório. Entrei aqui sem nenhum processo e já tenho 3, porque eles nos
imputam processos para nos calar. Porém, o povo brasileiro acordou. O que isso reverbera? A rejeição
do Lula atingiu a estratosfera. Eles estão assustados, porque vão perder a eleição para a presidência,
vão perder a eleição no Senado Federal. Vamos varrer o Senado Federal, vamos eleger a maioria
esmagadora no Senado Federal, na Câmara dos Deputados e nas câmaras estaduais. A direita vai
voltar e vai voltar com força.

Espero que não voltemos com esse ódio que eles têm e essa perseguição que eles
implacavelmente impõem à direita. Espero que voltemos para equilibrar este país. O Brasil inteiro está
clamando por paz, serenidade e equilíbrio.

Obrigado, presidente.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Obrigado, presidente.
Começo trazendo uma informação a quem assiste à sessão. O deputado do Partido dos

Trabalhadores acusou os deputados de direita de utilizarem a estratégia nazista. Eu gostaria apenas de
falar para a população do Distrito Federal e do Brasil que Hitler era do Partido Nacional-Socialista dos
Trabalhadores Alemães. Quero apenas trazer esse esclarecimento.

Com muito respeito quero falar algo ao deputado Max Maciel. Ele falou que o histórico
processual da Débora aponta para o cometimento de pelo menos 5 crimes, entre eles, golpe de Estado.
Deputado Max Maciel, eu gostaria que o senhor mencionasse a existência de uma prova contra a
Débora além da pichação: uma vidraça que ela tenha quebrado, uma mensagem que ela tenha
mandado falando de golpe de Estado. Eu gostaria que fosse apresentada uma prova contra ela,
qualquer prova, além da pichação na estátua. Há alguma mensagem dela falando que quer dar um
golpe, falando que quer matar este ou aquele? Não há. Não há.

Ela está sendo condenada porque ela estava na multidão. O crime de multidão nasce, no
direito brasileiro, como uma atenuante e jamais para que alguém que está na multidão tenha contra si
a imputação de crime. A conduta do cidadão tem de se adequar perfeitamente ao tipo penal que está
sendo imputado a ele. Se não se adaptar perfeitamente, não se pode falar em crime. Mostre-me uma
prova contra a Débora, além da pichação. Não só contra ela, mas contra outras pessoas também.
Há popcorn preso – o pessoal riu do Bolsonaro –, há vendedor de pipoca e vendedor de sorvete preso.
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Mostrem-nos as provas contra essas pessoas, individualizem a conduta, mostrem-nos o que eles
fizeram. Se não é possível mostrar o que eles fizeram, essas expressões vagas, como histórico
processual, desculpem-me, não são suficientes para justificar 14 anos de cadeia. Não era para ser
assim.

E, finalmente, respeitosamente, qual anistia estamos debatendo? Estamos debatendo a anistia
dos presos políticos do dia 8 de janeiro, das pessoas inocentes que estão presas. Pessoas inocentes
foram retiradas de suas famílias sem provas de que cometeram um crime. Algumas nem participaram
da depredação do patrimônio público ou do patrimônio tombado, elas só estavam na multidão. É para
essas pessoas que estamos debatendo a anistia.

Se alguns lá – e eu acredito que existam muitos – tenham que responder pelos crimes que
cometeram, que respondam. Aquilo não foi uma tentativa de golpe. Não foi uma tentativa de ruptura
violenta do Estado democrático de direito. E, se houver provas contra essas pessoas, que elas
respondam. Mas, se não houver provas contra elas, não dá para colocar todo mundo no mesmo saco e
julgar todos de maneira indistinta, sem individualização de conduta.

Sobre o MST, por mais que se tente suavizar a conduta dessas pessoas, a invasão de
propriedade privada continua sendo crime. São criminosos que não trabalham, não produzem e
querem destruir a produção de quem trabalha muito no Brasil.

Obrigado, senhor presidente.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Senhor presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Senhor presidente, muito se debateu nesta casa. Acho que

este momento foi interessante, porque o deputado que me antecedeu finalizou dizendo que o MST é
um bando de criminosos.

No momento anterior, ele falava em individualização de condutas. O MST é um dos maiores
movimentos sociais do mundo. O MST hoje é um dos principais produtores rurais da comida que está
na nossa mesa. As pessoas não sabem, acham que é o agronegócio, mas os movimentos rurais
ajudaram a formar setores da agricultura familiar que colocam o maior percentual de comida na mesa
dos brasileiros hoje.

Nem todos são do MST, obviamente, mas muitas pessoas passaram pelos processos formativos
do MST, o qual transformou a lógica de funcionamento do campo, porque tem apontado as
contradições do latifúndio, em que algumas pessoas têm tudo no campo, e outras não têm nada.

Ele é um movimento social fundamental para esta cidade, para este país. É um movimento
social que tem atuação no Distrito Federal e no Brasil. Eu queria me solidarizar com o MST, que tem
lideranças importantes e agricultores que fazem um trabalho importante na nossa cidade. Eu conheço
muitos dos assentamentos, dos acampamentos, da produção rural do MST no Distrito Federal. É uma
produção rural que faz toda a diferença para a cidade, inclusive com comida saudável e orgânica.
Devemos refletir sobre isso.

O MST tem trabalhado muito nesse tema com estudos e pesquisas. É um movimento social que
precisa ser respeitado. Aquele mesmo que falava em individualização de condutas acabou caindo na
armadilha das generalizações, que, muitas vezes, são estúpidas. São generalizações que agridem e
desqualificam o movimento social e suas lideranças.

A segunda questão que acho importante dizer – e o deputado Max Maciel foi muito preciso
nisso – é que a extrema-direita, deputado Max Maciel, descobriu que na justiça brasileira há uma série
de contradições e desigualdades. Essa justiça punitiva do nosso país nos sentencia todos os dias,
muitas vezes, infelizmente, sem provas; é responsável por quase 1/5 da população carcerária estar até
agora sem condenação, em prisão provisória ou preventiva; encarcera jovens por tráfico de drogas, por
uma quantidade ínfima de entorpecentes, sem provas de que eram traficantes, pois muitas vezes são
usuários; coloca esses jovens, pobres e negros, em cárceres superlotados, como é o caso do Distrito
Federal, com mais de 16 mil presos. Essa justiça é contraditória e tem problemas gravíssimos, porque
ela é desigual, porque atinge aqueles que menos têm condições de construir uma defesa técnica séria.
Essa justiça precisa, sim, ser questionada – não porque são seus amigos, deputados, que estão presos
hoje, mas porque há um problema estrutural na justiça brasileira.

Vamos discutir seriamente aqui? Vocês querem discutir? Vamos discutir o sistema prisional, que
é um sistema que não ressocializa, prende a maioria dessa juventude pobre e não dá consequência
para as pessoas? Sabe quantos, deputado Pastor Daniel de Castro, dos 16 mil presos do DF estudam?
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Mil e seiscentos! É um sistema caro, horroroso, um sistema que não tem profissionalização, que não
tem inserção das pessoas.

Deputado Pastor Daniel de Castro, não sei se vossa excelência já entrou no sistema prisional.
Eu já entrei, e muitas vezes, em quase todas as unidades do sistema prisional. Posso dizer ao senhor
que, felizmente, hoje há as igrejas atuando lá, porque o Estado é omisso em relação àquilo que está
acontecendo no sistema prisional. Há o serviço de capelania, as religiões vão lá e visitam os presos.
Mas são cubículos com 40 pessoas presas, que saem dali mais indignadas e revoltadas do que
entraram.

Então, se é para fazer uma discussão de justiça, vamos fazer uma discussão estrutural dos
problemas da justiça brasileira, que estão em todas as instâncias, e não uma discussão segmentada.

Encerro, presidente, dizendo que, toda vez que a coisa aperta para o Bolsonaro, voltam com
um papo de anistia. Na semana passada, ele virou réu. Aí, tentam falsear a coisa, dizendo que é sobre
a moça do batom, ou que é sobre não sei quem; mas, na verdade, não é. A preocupação deles é com
os chefes, mesmo, dessa quadrilha do golpe. Essa é a preocupação desse segmento. Por isso que o ato
vem logo depois que o cara vira réu. A preocupação deles é com o planejamento.

Contudo, não se enganem: não foi uma manifestação. Foi algo organizado, planejado,
financiado. Não foi uma xerox da minuta do golpe, porque o Bolsonaro não sabe ler no celular e pediu
para imprimir. Não. Estava na casa de um ministro de Estado. Foi uma discussão em que ele assediou
os comandantes das Forças Armadas para tomarem decisões. “Explodam o Brasil, porque as Forças
Armadas vão poder implodir”.

A tentativa de golpe tem uma linha muito tênue. Sabe qual é a linha tênue? Quando o golpe
não se realiza, as pessoas não sentem a violência dele, que é cassação, ditadura, tortura. Elas querem
relativizar aqueles que tentaram dar um golpe. Então, é muito importante punição exemplar para o
golpe, sim – para que as pessoas não se sintam à vontade para tentar um golpe neste país.

Quando falamos em não punir, em anistiar, falamos em apagamento da história. Falamos em
falta de justiça. E, quando não há justiça, não há reparação. Não dispomos, de forma pedagógica, de
um processo educativo para as pessoas entenderem que não podem fazer aquele tipo de coisa.

A democracia mexe com todo mundo, porque a tentativa de golpe tem o dia seguinte. O dia
seguinte não é tranquilo quando a pessoa deu o golpe, porque o dia seguinte é para silenciar
absolutamente aqueles que defendem a democracia ou que vão defendê-la no dia seguinte. O dia
seguinte é de violência, é de prisão arbitrária; o dia seguinte é de tortura. Então, é muito grave o dia
seguinte a um golpe.

É muito importante que a punição de um golpe não seja o apagamento. A anistia, nesse caso,
é um equívoco. Não estamos falando da anistia de um ou outro caso, porque eles podiam, se tivessem
interesse, fazer uma lista daqueles casos que acham que são equivocados mesmo; podiam fazer uma
lista e um debate correto desses casos. Mas não se trata disso. Eles querem anistia para os mandantes,
querem dizer que nunca houve golpe, querem anular e apagar aquilo que, de fato, aconteceu neste
país.

O interesse deles não é a anistia, mas, sim, a injustiça e a legitimação da tentativa de golpe
que aconteceu no Brasil.

DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO THIAGO MANZONI (PL) – Presidente, apenas porque disseram que eu confundi e

caí no erro do generalismo, vou repetir: o MST é um bando criminoso que invade a propriedade
privada.

Essas pessoas que invadem a propriedade privada são consideradas criminosas pelo art. 161, §
1º, inciso II, do Código Penal, que diz:

“Art. 161 - Suprimir ou deslocar tapume, marco, ou qualquer outro sinal indicativo de linha
divisória, para apropriar-se, no todo ou em parte, de coisa imóvel alheia:

Pena - detenção de um a seis meses, e multa.
§ 1º Na mesma pena incorre quem:
[...]



67Suplemento do DCL Nº 77, Brasília, segunda-feira, 14 de abril de 2025

Esbulho possessório
II - invade, com violência a pessoa ou grave ameaça, ou mediante concurso de mais de duas

pessoas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório.”
É a lei penal que diz. Não sou eu que estou falando. Eu não estou fazendo uma generalização,

estou individualizando a conduta daqueles que invadiram e estou dizendo que eles são um bando de
criminosos. Esse é o MST.

Obrigado, presidente. Boa tarde a todos.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO GABRIEL MAGNO (PT) – Presidente, eu não iria mais comentar, mas há alguns aqui

que bradam que são advogados e conhecem as leis. Sugiro que leiam a jurisprudência do Supremo
Tribunal Federal e dos tribunais superiores do Brasil, que já têm entendimento quanto à diferenciação,
que é simples de entender, entre invasão – o deputado colocou todos os dispositivos do Código Penal
sobre o assunto – e ocupação de terra para fazer valer o direito constitucional da reforma agrária.

Os tribunais superiores brasileiros já pacificaram essa diferenciação. O que foi dito aqui é
preconceito, ódio e tentativa de criminalizar o movimento social.

Eu quero responder, presidente, porque não é possível que, em 2025, haja gente que ocupe o
parlamento para confundir as pessoas, com fake news e mentiras, ao dizer que o nazismo é de
esquerda porque o partido nazista tinha socialismo no nome. É preciso voltar para a escola para
entender. Isso é difícil, porque eles não gostam muito da escola, da história, da sociologia e da
filosofia. Podiam visitar a Alemanha e conversar com um alemão sobre esse devaneio que eles têm
coragem de apresentar aqui. Imagino que o socialismo, deputado Max Maciel, no nome do partido
nazista deve ter o mesmo motivo que o nome do peixe-boi, que não é um bovino; ou do cavalo-
marinho, que não é um equino. Deve ser pela mesma razão.

Do ponto de vista histórico, material e factual, é uma tentativa de uma confusão
desqualificada, sem lastro na realidade. Todo mundo sabe e a história sabe que o nazismo é da
extrema-direita e tem identidade ideológica de princípios com ela. Quem sempre defendeu no Brasil
essa turma foi a extrema-direita, inclusive o ex-presidente, que vai ser preso. Ele é um grande
admirador da tortura e desses métodos com os quais essa turma quer confundir e rasgar a história.

DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO PASTOR DANIEL DE CASTRO (PP) – Nós estaremos aqui para equilibrar a verdade,

porque, se ficarmos calados, parece que essa fala é a verdadeira, a soberana, a mais inteligente e a
mais intelectual. Espero que não me impute também que estou contra jornalistas, de maneira
nenhuma. Sou apaixonado pela liberdade de expressão e pela imprensa desta nação, que faz um papel
extraordinário.

Querem ver 2 pesos e 2 medidas? Em 2020, um jornalista – não vou citar nome nem o meio de
comunicação para não dar razão – desejou e escreveu a morte do Bolsonaro, presidente da República
na época. Qual o crime a que esse jornalista responde? Nenhum, até pelo princípio da liberdade de
expressão jornalística. O jornalista falou e a nenhum crime respondeu. O deputado Gilvan acabou de
ser acionado na PGR e na Polícia Federal e vai responder por isso.

O deputado falou há pouco que a justiça é contraditória. Concordo e acho que, para voltar aos
trilhos, ela precisa julgar Bolsonaro em primeira instância. Essa mesma justiça precisa se corrigir, pois
foram dados ao presidente Bolsonaro a ampla defesa, o contraditório e o duplo grau de jurisdição. Ele
responde perante o Supremo Tribunal Federal, mesmo sem a prerrogativa de foro. Eu concordo que
deva haver punição exemplar, como estão falando, mas pergunto qual a punição do G. Dias. Onde está
o G. Dias? Ele recebeu 33 alertas e se calou. E o general Penteado, número 2 do GSI, afirmou nesta
casa que, se o G. Dias tivesse repassado os alertas – em negrito –, não teria havido invasões.

Essa é a esquerda, é a narrativa deles. Se não houver alguém para fazer o contraponto, para
discutir e enfrentar... Estamos aqui preparados para esse enfrentamento e, toda vez em que
precisarem de nós, estaremos aqui.

Vamos clamar até isso acontecer. Só faltam 25 assinaturas. Anistia já!
Obrigado, presidente. Bom final de semana.
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DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, pela ordem.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Concedo a palavra.
DEPUTADO FÁBIO FÉLIX (PSOL) – Presidente, muito rapidamente, na legislatura passada,

fizemos um grande combate nesta casa a um projeto de lei sobre o homeschooling. Durante o meu
mandato, passei meses obstruindo esse projeto, argumentando a inconstitucionalidade do projeto que
parte de um princípio, a meu ver, equivocado. Ele pressupõe que os pais e as mães são proprietários
da criança e do adolescente, o que não é o caso.

A Constituição brasileira estabelece que a criança e o adolescente são responsabilidade da
família, mas também da sociedade e do Estado. Trata-se de uma responsabilidade compartilhada. Isso
porque o Estado cumpre um papel fundamental no cuidado com a criança e o adolescente,
principalmente se se considerar que a maior parte da violência sexual contra crianças e adolescentes,
infelizmente, acontece dentro de casa. As denúncias pelo Disque 100, pelo Ministério dos Direitos
Humanos e pela Polícia Civil do Distrito Federal corroboram essa triste realidade.

O homeschooling poderia agravar esse processo de violação de direitos humanos e de violência
contra crianças e adolescentes, e a sociedade nem sequer tomaria conhecimento disso, pois a criança
estaria não apenas morando com os pais mas também estudando em casa. Não haveria a oportunidade
de ela frequentar uma escola e denunciar abusos sofridos dentro de casa.

Felizmente, ontem, o Supremo Tribunal Federal, por meio da sua Primeira Turma, declarou
inconstitucional a lei do homeschooling no Distrito Federal.

Isso foi uma vitória: uma vitória da educação, mas, principalmente para mim, uma vitória dos
direitos das crianças e dos adolescentes.

Muito obrigado, presidente.
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Obrigado, deputado Fábio Félix.
Eu fui coautor desse projeto de lei sobre o homeschooling e sou a favor dessa modalidade de

ensino. Espero que o governo federal possa aprová-lo, pois ainda existem muitas famílias que praticam
o homeschooling de maneira digna e responsável. Essas famílias, inclusive, devem ser fiscalizadas, para
evitar que ocorra o que vossa excelência mencionou, porque, realmente, pode ocorrer de as pessoas
usarem essa situação para aprisionarem os filhos. No entanto, isso não se aplica a todos os casos que
conheci, que conheço e que acompanho.

Hoje mesmo, um pai me enviou uma mensagem, porque eu o conheço. O filho fez essa
modalidade, completou o ensino médio e acabou de ser aprovado na UnB. Isso após ter
feito homeschooling. Porém, é claro que a questão legal ainda não está totalmente resolvida.

Hoje ocorreu essa decisão, mas espero que o Congresso Nacional continue a avançar nesse
projeto de homeschooling, uma prática que já existe em vários países, inclusive no Distrito Federal.
Espero que seja aprovado.

A presidência informa que em razão da aprovação do Requerimento nº 1.862/2025, de autoria
do deputado Gabriel Magno, a sessão ordinária de amanhã, quinta-feira, 10 de abril de 2025, será
transformada em comissão geral para debater os interesses coletivos na revisão do Plano Diretor de
Ordenamento Territorial, o PDOT.

Dá-se início à ordem do dia.
(As ementas das proposições são reproduzidas conforme ordem do dia disponibilizada pela Secretaria

Legislativa; as dos itens extrapauta, conforme PLe.)
PRESIDENTE DEPUTADO JOÃO CARDOSO (AVANTE) – Como não há mais assunto a tratar,

declaro encerrada a sessão.
 

Observação: nas notas taquigráficas, os nomes próprios ausentes de sites governamentais oficiais são reproduzidos de acordo
com a lista disponibilizada pelo Cerimonial desta casa ou pelo gabinete do deputado autor do requerimento de realização deste
evento.
Todos os discursos são registrados sem a revisão dos oradores, exceto quando indicado, nos termos do Regimento Interno da
Câmara Legislativa do Distrito Federal.
 
Siglas com ocorrência neste evento:
 
AGU – Advocacia-Geral da União
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CAC – Colecionador, Atirador Desportivo e Caçador
CEFTRU – Centro Interdisciplinar de Estudos em Transportes
CNN – Cable News Network
DCE – Diretório Central dos Estudantes
GDF – Governo do Distrito Federal
GSI – Gabinete de Segurança Institucional
Incra – Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária
MST – Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra
PDOT – Plano Diretor de Ordenamento Territorial
PEC – Proposta de Emenda à Constituição
PGR – Procuradoria-Geral da República
PPGE – Políticas Públicas e Gestão Educacional
ReUni – Plano de Expansão e Reestruturação das Universidades Federais
SAE – Sindicato dos Trabalhadores em Políticas Públicas e Gestão Educacional de Suporte Operacional, Administrativo e
Pedagógico no Âmbito da Rede Pública de Ensino da Educação Básica e Superior do Distrito Federal
Sindmetrô – Sindicato dos Metroviários
Sinpro – Sindicato dos Professores
STF – Supremo Tribunal Federal
UnB – Universidade de Brasília
USP – Universidade de São Paulo
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